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Cria o ConSelbo :MuniCipà1 . ,de .,Irigysão

Digital e os : Conselhos '.P.eá.tores • ..dos

Telecentros, e dá outrffispr9vidências. .

r
APROVADO FikA 1 O i SCUSsÀQ I

VOLTA, 	 JCUSSÃO

Art. 1°. Atendendo ao disposto no artigo 23, inciso

I - no âmbito do Município de São Paulo, o Conselho Municinálicle,InclusãO.Digital,

vinculado à Secretaria Múnicipal de Comunicação;	 .

II —em cada Telecentro e equipamento público voltado à,inClúsãOÁligitalityadO

no município de São Paulo, o Conselho Gestor do Teleceptro.

§1°. Os Conselhos criados por esta lei contarão com todo •o , 1.:CLIJ-SO,S,humaniSs

e materiais necessários ao pleno desenvolvimento de suas,átripyições.

lgitaLAityadO

§ 2°. Todos os conselheiros deverão ter suplentes, escolhidos .;da:Ámesma forma

que os titulares;

§ 3°. O mandato dos Conselheiros representantes da sociglagle civil e dos

trabalhadores será de 01 (um) ano, permitida uma reeleição;

§ 4°. As funções dos integrantes dos Conselhos não serão-remuneradas e suas

atividades serão consideradas de relevante interesse público.

Art. 2°. Os Conselhos instituídos por esta lei reunir-se-ão,.-ordinariamente, .urra

vez a cada mês, em data a ser definida nos respectivos, Regimentos :Internos,

garantida a participação e a manifestação de qualquer pessoa interessada,.-com

n •-•n•••• .1,1n-••n•n •••
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Parágrafo único. Os Conselhos reunir-se-ão extraordinariamente a qualquer

tempõ, mediante solicitação de, no mínimo, metade de seus membros.

Art. 30 - Para 'efeitos desta lei considera-se:

.1 - Política Municipal de Inclusão Digital: o conjunto de ações, programas e

políticas públicas de inclusão social, no âmbito do município de São Paulo, que

tenham como fim o acesso público a meios, ferramentas, conteúdos e saberes,

por meio das tecnologias da informação e da comunicação, em especial através

de computadores conectados à rede mundial;

II - Telecentro: o equipamento público destinado ao acesso livre e gratuito da

população às tecnologias da informação e da comunicação por meio de

computadores;

III —Macrorregiões: as regiões que constituem o território do Município, assim

entendidas:	 .	 . .

a) Macrorregião Sul 1: composta pelas subprefeituras de Vila Mariana, Jabaquara

e Ipiranga;

b) Macrorregião Sul 2: composta pela subprefeituras de Santo Amaro, Cidade

Ademar, Campo Limpo, M'Boi Mirim, Capela do Socorro e Parelheiros;

c) Macrorregião Leste 1: composta pelas subprefeituras da Mooca, Penha,

Aricanduva e Vila Prudente/Sapopemba;

d) Macrorregião Leste 2: composta pelas subprefeituras do Ermelino Matarazzo,

São Miguel, ltaquera, ltaim Paulista, Guaianases, Cidade Tiraderites e São•

Mateus;

e) Macrorregião Norte 1: composta pelas subprefeituras da Vila MariaNila

Guilherme, Tremembé/Jaçanã e Santanafrucuruvi;

f) Macrorregião Norte 2: composta pelas subprefeituras de Perus, Pirituba,

Freguesia/Brasilândia e Casa Verde/Cachoeirinha;

g) Macrorregião Oeste: composta pelas subprefeituras da Lapa, Pinheiros e
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Butantã;

h) Macrorregião Central: composta pela subprefeitura da Sé.

DA POLITICA MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 4°. São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:

I — gratuidade e universalidade do acesso;

II — participação social no planejamento, implementação, gestão, avaliação e

fiscalização das atividades;

III — opção preferencial pela adoção do software livre;

IV — incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento constantes de novos mecanismos

de acessibilidade;

V — descentralização dos programas, projetos e equipamentos, garantindo

prioridade às áreas com maior índice de exclusão social do Múnicípio;

VI - disseminação da cultura de inclusão digital em toda a administração pública.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 5°.São atribuições do Conselho Municipal de Inclusão Digital:

I — formular as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital,

inclusive no que tange ao planejamento orçamentário;

II — acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária referente à Política

Municipal de Inclusão Digital;

III — estimular a implementação da Política de Inclusão Digital nos Telecentros e

equipamentos públicos municipais;

IV — planejar a implantação da rede municipal de Telecentros, bem como elaborar

as diretrizes básicas para o seu funcionamento;

V — fomentar a cultura de inclusão digital nas Subprefeituras, Secretarias e

demais órgãos da Administração Pública direta, indireta, fundacional e autárquica;

VI — apoiar as atividades dos Conselhos Gestores dos Telecentros;
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VII - consolidar o papel dos Telecentros como centros geradores de inclusão

social e de universalização do acesso à informação e ao conhecimento;

VIII - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política Municipal de

Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou organização,

responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos que se fizerem

necessários;

IX — analisar e deliberar sobre o atendimento a sugestões, demandas e propostas

leo	 encaminhadas pelos Conselhos Gestores dos Telecentros;

X — elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XI — elaborar e aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Inclusão

Digital.

Parágrafo único. Compete à Prefeitura do Município de São Paulo dar

transparência e divulgar amplamente todas as atividades e decisões do Conselho

Municipal de Inclusão Digital, bem como sim composição.

Art. 6°. O Conselho Municipal de Inclusão Digital será assim constituído:

I — 08 (oito) representantes da sociedade civil, eleitos diretamente dentre os

membros da sociedade civil que compõem os Conselhos Gestores dos

Telecentros, garantida a representação das 08 (oito) macrorregiões que

constituem o território do Município;

II — 08 (oito) representantes do poder público, sendo:
•

a) 04 (quatro) membros indicados pelo Prefeito; 	 .

b) 02 (dois) representantes dos profissionais que trabalham nos Telecentros,

eleitos diretamente dentre os representantes dos trabalhadores que integram os

Conselhos Gestores dos Telecentros e outros equipamentos municipais de

inclusão digital;

c) 01 (um) membro indicado pelo órgão da Prefeitura do Município de São Paulo

responsável pela gestão dos Telecentros e outros equipamentos municipais de
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inclusão digital;

d) 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 7°. O Conselho Municipal de Inclusão Digital poderá se reunir,

extraordinariamente, a qualquer tempo, na hipótese - prevista no Parágrafo único

do artigo 2° desta lei, ou por solicitação encaminhada ao Conselho por, no

mínimo, um terço dos Conselhos Gestores dos Telecentros;

DOS CONSELHOS GESTORES DOS TELECENTROS 	 -

Art. 8°. São atribuições de cada Conselho Gestor de Telecentro:

I — formular as diretrizes e metas de gestão da unidade;

II — apoiar a implementação das atividades da unidade e zelar pelo seu bom

funcionamento, em especial pela organização, manutenção, atendimento aos

usuários e condições de segurança e salubridade;

III — garantir a transparência na gestão da unidade, exigindo esclarecimentos de

ordem técnico-administrativa, econômico-financeira ou operacional, e prestando-

os sempre que colicitado;

IV - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política Municipal de

Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou organização,

responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos que se fizerem

necessários;

V — promover a inserção plena da unidade na comunidade local, estimulando a

participação social na sua gestão;

VI — elaborar projetos e promover debates e outras iniciativas, visando à

integração da unidade com outros equipamentos públicos e com organizações da

sociedade civil;

VII — elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 9°. -Cada Conselho Gestor será assim constituído:-
_	 -

I — 03 (três) representantes da sociedade civil, eleitos diretamente dentre- os
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cidadãos portadores de título de eleitor inscrito na Zona Eleitoral onde estiver

localizado o Telecentro;

II —03 (três) representantes do poder público, sendo eles:

a) o gestor responsável pelo Telecentro;

b) 01 (um) membro indicado pelo Subprefeito responsável pela região onde está

localizada a unidade;

10	 c) 01 (um) membro eleito diretamente dentre os profissionais que trabalham na

unidade.

§ 1°. As eleições a que se referem o inciso I e a alínea c do inciso II deste artigo

deverão ocorrer em assembléia organizada especialmente para este fim, cuja

data, local e outras informações relevantes devem ser amplamente divulgados

com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência;

§ 2°. As assembléias a que se refere o parágrafo anterior deverão ocorrer com

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à Conferência Municipal

de Inclusão Digital;

§ 3°. É vedada a participação simultânea de uma pessoa em mais de um

11P	 Conselho Gestor.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 10. Será realizada, anualmente, a Conferência Municipal de Inclusão Digital,

que deverá contar com a participação dos vários segmentos sociais, para avaliar

a implementação da Política Municipal de Inclusão Digital, convocada com

antecedência mínima de 90 (noventa) dias, pelo Poder Executivo, ou, na inércia

deste, pelo Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Art. 11. A eleição dos representantes dos usuários e dos trabalhadores do

Conselho Municipal de Inclusão Digital e dos Conselhos Gestores dos Telecentros

será feita durante a Conferência, devendo os canditados providenciarem suas

inscrições com antecedência mínima de 45 (quarenta e . cinco) dias:
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Art. 12. A Conferência Municipal de Inclusão Digital terá sua organização e suas

normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado pelo

Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Art. 13. A Prefeitura do Município de São Paulo deverá prover os recursos

humanos, financeiros e materiais para a realização da Conferência Municipal de

Inclusão Digital.

Art. 14. A primeira Conferência Municipal de Inclusão Digital realizar-se-á no

• prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei,

inclusive com o fim de eleger os representantes da sociedade civil e dos

trabalhadores no Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Parágrafo único. A Prefeitura do Município de São Paulo deverá realizar pelo

menos duas audiências públicas anteriores à primeira Conferência Municipal de

Inclusão Digital, com a finalidade de:

I — debater e definir as regras para a realização das primeiras eleições;

II — eleger, dentre os cidadãos portadores de título eleitoral inscrito no Município

de São Paulo presentes às audiências públicas, a comissão eleitoral, de

composição paritária entre a sociedade civil e o poder público, responsável pelo

acompanhamento e fiscalização das atividades.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, em

.k.roWieetw,0
ONINHA	 - - -_	 PA LO TEIXEIRA
eadora — PT	 -	 V reador - PT
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JUSTIFICATIVA:

. O presente projeto de lei propõe, em consonância com
o disposto no inciso XVIII do artigo 13 da Lei Orgânica do Município, a. criação do
Conselho Municipal de Inclusão Digital e dos Conselhos Gestores dos
Telecentros.

A proposta tem como objetivos centrais contribuir para
a continuidade da Política Municipal de Inclusão Digital, recentemente estruturada
pela Prefeitura do Município de São Paulo, e a construção de mecanismos
voltados a seu aprimoramento.

Assegura, ainda, nos termos dos artigos 2° e 81 da Lei
Orgânica do Município, o controle social e a descentralização das ações que
compõem a Política Municipal de Inclusão Digital. De um lado, aproxima esta
Política das demandas sociais relativas. De outro, garante espaços institucionais
de participação direta dos cidadãos na definição dos rumos da mesma.

. • Em uma cidade desigual como a nossa, os avanços
tecnológicos aprofundam a distância entre os pólos da sociedade, porém criam,
simultânea e paradoxalmente, novas condições para a superação dessas
desigualdades. Dessa forma, a estruturação de uma Política de Inclusão Digital
em São Paulo integra uma estratégia maior de inclusão social e de promoção da
igualdade na cidade. Desde 2001, a rede municipal de Telecentros tem

111/ comprovado os resultados dessa estratégia, democratizando, por meio das
tecnologias da informação e da comunicação, o acesso aos meios, ferramentas,

conteúdos b saberes mais diversos, com especial atenção aos bairros e regiões
mais pobres de São Paulo.

É fundamental que a sociedade paulistana conte com
instrumentos que possibilitem a continuidade desse processo e o aperfeiçoamento
da Política, abrindo espaço para a elevação do número de Telecentros e outras
unidades de inclusão digital, para a ampliação dos serviços prestados e para
outras melhorias que venham a ser consideradas necessárias.

Tais instrumentos estão contemplados, no nosso
entendimento, nos Conselhos propostos por este PL, bem como pela proposição

da realização da Conferência Municipal de Inclusão Digital, um processo anual
participativo de avaliação, planejamento e aperfeiçoamento dessa Política.
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CÂMARA MUNICIP)1L DÈ SÃO PAULO

FAVORÁVEL, port

Sala das Co ssõ(

COMISS - O DE C(

filje;eo	 crt •.o	 Registro
e7; -4

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 382/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Soninha,

•
que visa criar o Conselho Municipal de Inclusão Digital e os Conselhos
Gestores dos Telecentros.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da proposta,
que encontra fundamento no art. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da
Lei Maior local.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende
inegável o interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e

•
Orçamento nada tem a opor na medida em que as despesas com a
execução do projeto correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.



dj-711

.	 2005-Câmara Munici
Pci.t.""artam"4 ei ntarSão Paulo_	 RF 100.453

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

PL 382/05 (re).70G/U-, kiCj

rod.: 1	 fl.:108 taq.	 rev.:
Orador(es):

evento: 23-SE	 data: 17.8.2005

Passemos ao item seguinte.

»

- "PL 382/2005, dos Vereadores SONINHA (PT) E PAULO 'TEIXEIRA
o

Ptb,
(PT). Cria o Conselho Municipal de Inclusão Digital e l ,bs Conselhos

Gestores dos Telecentros, e dá outras providênciasFASE DA DISCUSSÃO:O:
1 1 1 1	 “ti1. Aprovação mediante voto favorável da maioria l absoluta dos membros,	 .1.

da Câmara".	 111'
11

119:;11'

111
'kl

O SR. PRESIDENTE (Roberto ITripoli) - Há sobre a mesa parecer,
4t

anit 
u

que será lido.	 r 11

- É lido o seguin6e:
, 11,01,1

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há
I	 ,

ti.	 1

oradores inscritestá encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoáveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejareriii, verificação nominal de votação, manifestem-se agora.
v	 -

,c

(Pausa) Está aprovado. Volta em segunda.
()

1,1,1
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"21 -PL 382 /2005, dos Vereadores PAULO TEIXEIRA (PT) E

SONINHA (PT). Cria o Conselho Municipal de Inclusão Digital e os

Conselhos Gestores dos Telecentros, e dá outras providênciasvi,FASE DA
111"11-

A 1 1, V
DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

	

dos membros da Câmara."	 t

'1	 1:1,

ÍII	

(I

I I	 11111

111O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli), L Imao há oradores

dinscritos. A votos. Os Srs. Vereadores fa .sioiáveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de
t;i1

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado vai à sanção.

1'	 11„,
hAl

/4, 1 14,8

iiI1
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na

39a Sessão Extraordinária, no dia 23 de novembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

24/11/2005

Ângela ffirin-And—reoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Mc(/.k & / 05

(piladdg 

As ri  24 5	 h.



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

24/11/2005

JOSE CCIMMANTOS
Supervisar da Finaliza* do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

24/11/.005

#044
4:0ROSMARI	 SDOSSANTOS

Agente de A • • o Legislativo

SEGUE 	 nesta data

rubricado .4 'sob folha	 n°

documento...A.4_ e papel de info asão

:Lu as :I ,ís>	 0,5- /

ROSMARI CURYFII	
...	 ',Agente ate ,. f, .; `, D '' SANTOS
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São Paulo, 	 de novembro de 2005.

_
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Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
382/05, de autoria dos Vereadores Soninha e Paulo Teixeira, que cria o Conselho
Municipal de Inclusão Digital e os Conselhos Gestores dos Telecentros, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE

NOVEMBRO DE 2005. Cópia extraída de fls. no 01/07 do Processo.

(PROJETO DE LEI N o 382/05). (Vers. Soninha - PT e Paulo Teixeira - PT).

Cria o Conselho Municipal de Inclusão Digital e os Conselhos Gestores dos

Telecentros, e dá outras providências. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Atendendo ao disposto no art. 23, inciso V da

Constituição Federal, e no art. 264, § 5 0 do Plano Diretor Estratégico do

Município de São Paulo, ficam criados: I - no âmbito do Município de São

Paulo, o Conselho Municipal de Inclusão Digital, vinculado à Secretaria

Municipal de Comunicação; II - em cada Telecentro e equipamento

público voltado à inclusão digital, situado no Município de São Paulo, o

Conselho Gestor do Telecentro. § 10 Os Conselhos criados por esta lei

contarão com todos os recursos humanos e materiais necessários ao pleno

desenvolvimento de suas atribuições. § 2o Todos os conselheiros deverão

ter suplentes, escolhidos da mesma forma que os titulares. § 3 0 O

mandato dos conselheiros representantes da sociedade civil e dos

trabalhadores será de 01 (um) ano, permitida uma reeleição. § 4 0 As

funções dos integrantes dos Conselhos não serão remuneradas e suas

atividades serão consideradas de relevante interesse público. Art. 2 0 Os
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Conselhos instituídos por esta lei reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez a

cada mês, em data a ser definida nos respectivos regimentos internos,

garantida a participação e a manifestação de qualquer pessoa interessada,

com direito à voz. Parágrafo único. Os Conselhos reunir-se-ão

111	
extraordinariamente a qualquer tempo, mediante solicitação de, no

mínimo, metade de seus membros. Art. 30 Para efeitos desta lei

considera-se: I - Política Municipal de Inclusão Digital: o conjunto de

ações, programas e políticas públicas de inclusão social, no âmbito do

Município de São Paulo, que tenham como fim o acesso público a meios,

ferramentas, conteúdos e saberes, por meio das tecnologias da

informação e da comunicação, em especial através de computadores

conectados à rede mundial; II - Telecentro: o equipamento público

destinado ao acesso livre e gratuito da população às tecnologias da

informação e da comunicação por meio de computadores; III —

Macrorregiões: as regiões que constituem o território do Município, assim

entendidas: a) Macrorregião Sul 1: composta pelas Subprefeituras de Vila

Mariana, Jabaquara e Ipiranga; b) Macrorregião Sul 2: composta pela

Subprefeituras de Santo Amaro, Cidade Ademar, Campo Limpo, M 'Boi

Mirim, Capela do Socorro e Parelheiros; c) Macrorregião Leste 1:

composta pelas Subprefeituras da Mooca, Penha, Aricanduva e Vila

•
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Prudente/Sapopemba; d) Macrorregião Leste 2: composta pelas

Subprefeituras de Ermelino Matarazzo, São Miguel, Itaquera, Itaim

Paulista, Guaianases, Cidade Tiradentes e São Mateus; e) Macrorregião

Norte 1: composta pelas Subprefeituras de Vila Maria/Vila Guilherme,

Tremembé/Jaçanã e Santana/Tucuruvi; f) Macrorregião Norte 2: composta

pelas Subprefeituras de Perus, Pirituba, Freguesia/Brasilândia e Casa

Verde/Cachoeirinha; g) Macrorregião Oeste: composta pelas

Subprefeituras da Lapa, Pinheiros e Butantã; h) Macrorregião Central:

composta pela Subprefeitura da Sé. DA POLÍTICA MUNICIPAL DE

INCLUSÃO DIGITAL Art. 4 0 São princípios da Política Municipal de Inclusão

Digital: I - gratuidade e universalidade do acesso; II - participação social

no planejamento, implementação, gestão, avaliação e fiscalização das

atividades; III - opção preferencial pela adoção do software livre; IV -

incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento constantes de novos

mecanismos de acessibilidade; V - descentralização dos programas,

projetos e equipamentos, garantindo prioridade às áreas com maior índice

de exclusão social do Município; VI - disseminação da cultura de inclusão

digital em toda a administração pública. DO CONSELHO MUNICIPAL DE

INCLUSÃO DIGITAL Art. 5 0 São atribuições do Conselho Municipal de

Inclusão Digital: I - formular as diretrizes e metas da Política Municipal de

3
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Inclusão Digital, inclusive no que tange ao planejamento orçamentário; II

- acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária referente à Política

Municipal de Inclusão Digital; III - estimular a implementação da Política

de Inclusão Digital nos Telecentros e equipamentos públicos municipais;

IV - planejar a implantação da rede municipal de Telecentros, bem como

elaborar as diretrizes básicas para o seu funcionamento; V - fomentar a

cultura de inclusão digital nas Subprefeituras, Secretarias e demais órgãos

da Administração Pública direta, indireta, fundacional e autárquica; VI -

apoiar as atividades dos Conselhos Gestores dos Telecentros; VII -

consolidar o papel dos Telecentros como centros geradores de inclusão

social e de universalização do acesso à informação e ao conhecimento;

VIII - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política Municipal

de Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou organização,

responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos que se

fizerem necessários; IX - analisar e deliberar sobre o atendimento a

sugestões, demandas e propostas encaminhadas pelos Conselhos

Gestores dos Telecentros; X - elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XI - elaborar e aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de

Inclusão Digital. Parágrafo único. Compete à Prefeitura do Município de

São Paulo dar transparência e divulgar amplamente todas as atividades e
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decisões do Conselho Municipal de Inclusão Digital, bem como sua

composição. Art. 60 O Conselho Municipal de Inclusão Digital será assim

constituído: I - 08 (oito) representantes da sociedade civil, eleitos

diretamente dentre os membros da sociedade civil que compõem os

Conselhos Gestores dos Telecentros, garantida a representação das 08

(oito) macrorregiões que constituem o território do Município; II - 08

(oito) representantes do poder público, sendo: a) 04 (quatro) membros

indicados pelo Prefeito; b) 02 (dois) representantes dos profissionais que

trabalham nos Telecentros, eleitos diretamente dentre os representantes

dos trabalhadores que integram os Conselhos Gestores dos Telecentros e

outros equipamentos municipais de inclusão digital; c) 01 (um) membro

indicado pelo órgão da Prefeitura do Município de São Paulo responsável

pela gestão dos Telecentros e outros equipamentos municipais de inclusão

digital; d) 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 70 O Conselho Municipal de Inclusão Digital poderá se reunir,

extraordinariamente, a qualquer tempo, na hipótese prevista no parágrafo

único do art. 20 desta lei, ou por solicitação encaminhada ao Conselho

por, no mínimo, um terço dos Conselhos Gestores dos Telecentros. DOS

CONSELHOS GESTORES DOS TELECENTROS Art. 8 0 São atribuições de

cada Conselho Gestor de Telecentro: I - formular as diretrizes e metas de
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gestão da unidade; II - apoiar a implementação das atividades da

unidade e zelar pelo seu bom funcionamento, em especial pela

organização, manutenção, atendimento aos usuários e condições de

segurança e salubridade; III - garantir a transparência na gestão da

unidade, exigindo esclarecimentos de ordem técnico-administrativa,

econômico-financeira ou operacional, e prestando-os sempre que

solicitado; IV - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política

Municipal de Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou

organização, responsabilizando-se pelos encaminhamentos e

esclarecimentos que se fizerem necessários; V - promover a inserção

plena da unidade na comunidade local, estimulando a participação social

na sua gestão; VI - elaborar projetos e promover debates e outras

iniciativas, visando à integração da unidade com outros equipamentos

públicos e com organizações da sociedade civil; VII - elaborar e aprovar

seu regimento interno. Art. 90 Cada Conselho Gestor será assim

constituído: I - 03 (três) representantes da sociedade civil, eleitos

diretamente dentre os cidadãos portadores de título de eleitor inscrito na

Zona Eleitoral onde estiver localizado o Telecentro; II - 03 (três)

representantes do poder público, sendo eles: a) o gestor responsável pelo

Telecentro; b) 01 (um) membro indicado pelo Subprefeito responsável
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pela região onde está localizada a unidade; c) 01 (um) membro eleito

diretamente dentre os profissionais que trabalham na unidade. § 1 0 As

eleições a que se referem o inciso I e a alínea "c" do inciso II deste artigo

deverão ocorrer em assembléia organizada especialmente para este fim,

cuja data, local e outras informações relevantes devem ser amplamente

divulgados com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência. § 20 As

assembléias a que se refere o parágrafo anterior deverão ocorrer com

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à Conferência

Municipal de Inclusão Digital. § 3 0 É vedada a participação simultânea de

uma pessoa em mais de um Conselho Gestor. DA CONFERÊNCIA

MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL Art. 10. Será realizada, anualmente, a

Conferência Municipal de Inclusão Digital, que deverá contar com a

participação dos vários segmentos sociais, para avaliar a implementação

da Política Municipal de Inclusão Digital, convocada com antecedência

mínima de 90 (noventa) dias, pelo Poder Executivo, ou, na inércia deste,

pelo Conselho Municipal de Inclusão Digital. Art. 11. A eleição dos

representantes dos usuários e dos trabalhadores do Conselho Municipal de

Inclusão Digital e dos Conselhos Gestores dos Telecentros será feita

durante a Conferência, devendo os canditados providenciarem suas

inscrições com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. Art.

7
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12. A Conferência Municipal de Inclusão Digital terá sua organização e

suas normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado

pelo Conselho Municipal de Inclusão Digital. Art. 13. A Prefeitura do

Município de São Paulo deverá prover os recursos humanos, financeiros e

materiais para a realização da Conferência Municipal de Inclusão Digital.

Art. 14. A primeira Conferência Municipal de Inclusão Digital realizar-se-á

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação

desta lei, inclusive com o fim de eleger os representantes da sociedade

civil e dos trabalhadores no Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Parágrafo único. A Prefeitura do Município de São Paulo deverá realizar

pelo menos duas audiências públicas anteriores à primeira Conferência

Municipal de Inclusão Digital, com a finalidade de: I - debater e definir as

regras para a realização das primeiras eleições; II - eleger, dentre os

cidadãos portadores de título eleitoral inscrito no Município de São Paulo

presentes às audiências públicas, a comissão eleitoral, de composição

paritária entre a sociedade civil e o poder público, responsável pelo

acompanhamento e fiscalização das atividades. Art. 15. O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua publicação. Art. 16. As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
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suplementadas se necessário. Art. 17: Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação. Eu,
ROSNIARI CM/ALVES DOS SANTOS

Agente de Apoio Legislativo , Agente de Apoio

Legislativo, padrão "QPL-12" extraí a presente cópia"Imente de fls.

do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

411	 Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a conferi. 	 São Paulo,

24 de novembro de 2005. Supervisor de Finalização_ do Processo

Visto,Legislativo,
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
ÂNGELAnD—IN:1 -	INAÃDREO7I
Subseeretá ia e Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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LEI No DE	 DE	 DE 2005

Cria o Conselho Municipal de
Inclusão Digital e os Conselhos
Gestores dos Telecentros, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de novembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Atendendo ao disposto no art. 23, inciso V da Constituição
Federal, e no art. 264, § 5 0 do Plano Diretor Estratégico do Município de São
Paulo, ficam criados:

I - no âmbito do Município de São Paulo, o Conselho Municipal de
Inclusão Digital, vinculado à Secretaria Municipal de Comunicação;

II - em cada Telecentro e equipamento público voltado à inclusão
digital, situado no Município de São Paulo, o Conselho Gestor do Telecentro.

§ 1 0 Os Conselhos criados por esta lei contarão com todos os
recursos humanos e materiais necessários ao pleno desenvolvimento de suas
atribuições.

§ 20 Todos os conselheiros deverão ter suplentes, escolhidos da
mesma forma que os titulares.

§ 30 O mandato dos conselheiros representantes da sociedade
civil e dos trabalhadores será de 01 (um) ano, permitida uma reeleição.

§ 40 As funções dos integrantes dos Conselhos não serão
remuneradas e suas atividades serão consideradas de relevante interesse
público.

Art. 20 Os Conselhos instituídos por esta lei reunir-se-ão,
ordinariamente, uma vez a cada mês, em data a ser definida nos respectivos
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regimentos internos, garantida a participação e a manifestação de qualquer
pessoa interessada, com direito à voz.

Parágrafo único. Os Conselhos reunir-se-ão extraordinariamente a
qualquer tempo, mediante solicitação de, no mínimo, metade de seus membros.

Art. 3 0 Para efeitos desta lei considera-se:

I - Política Municipal de Inclusão Digital: o conjunto de ações,
programas e políticas públicas de inclusão social, no âmbito do Município de São
Paulo, que tenham como fim o acesso público a meios, ferramentas, conteúdos e
saberes, por meio das tecnologias da informação e da comunicação, em especial
através de computadores conectados à rede mundial;

II - Telecentro: o equipamento público destinado ao acesso livre e
gratuito da população às tecnologias da informação e da comunicação por meio
de computadores;

III - Macrorregiões: as regiões que constituem o território do
Município, assim entendidas:

a) Macrorregião Sul 1: composta pelas Subprefeituras de Vila
Mariana, Jabaquara e Ipiranga;

b) Macrorregião Sul 2: composta pela Subprefeituras de Santo
Amaro, Cidade Ademar, Campo Limpo, M "Boi Mirim, Capela do Socorro e
Parelheiros;

c) Macrorregião Leste 1: composta pelas Subprefeituras da
Mooca, Penha, Aricand uva e Vila Prudente/Sapopemba;

d) Macrorregião Leste 2: composta pelas Subprefeituras de
Ermelino Matarazzo, São Miguel, Itaquera, Itaim Paulista, Guaianases, Cidade
Tiradentes e São Mateus;

e) Macrorregião Norte 1: composta pelas Subprefeituras de Vila
Maria/Vila Guilherme, Tremembé/Jaçanã e Santana/Tucuruvi;

f) Macrorregião Norte 2: composta pelas Subprefeituras de Perus,
Pirituba, Freguesia/Brasilândia e Casa Verde/Cachoeirinha;

g) Macrorregião Oeste: composta pelas Subprefeituras da Lapa,
Pinheiros e Butantã;
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h) Macrorregião Central: composta pela Subprefeitura da Sé.

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 40 São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:

I - gratuidade e universalidade do acesso;

II - participação social no planejamento, implementação, gestão,
avaliação e fiscalização das atividades;

III - opção preferencial pela adoção do software livre;

IV - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento constantes de
novos mecanismos de acessibilidade;

V - descentralização dos programas, projetos e equipamentos,
garantindo prioridade às áreas com maior índice de exclusão social do Município;

VI - disseminação da cultura de inclusão digital em toda a
administração pública.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 50 São atribuições do Conselho Municipal de Inclusão Digital:

I - formular as diretrizes e metas da Política Municipal de

•	 Inclusão Digital, inclusive no que tange ao planejamento orçamentário;

II - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária referente à
Política Municipal de Inclusão Digital;

III - estimular a implementação da Política de Inclusão Digital
nos Telecentros e equipamentos públicos municipais;

IV - planejar a implantação da rede municipal de Telecentros,
bem como elaborar as diretrizes básicas para o seu funcionamento;

V - fomentar a cultura de inclusão digital nas Subprefeituras,
Secretarias e demais órgãos da Administração Pública direta, indireta,
fundacional e autárquica;

•
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VI - apoiar as atividades dos Conselhos Gestores dos
Telecentros;

VII - consolidar o papel dos Telecentros como centros geradores
de inclusão social e de universalização do acesso à informação e ao
conhecimento;

VIII - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política
Municipal de Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou
organização, responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos
que se fizerem necessários;

IX - analisar e deliberar sobre o atendimento a sugestões,
demandas e propostas encaminhadas pelos Conselhos Gestores dos Telecentros;

X - elaborar e aprovar o seu regimento interno;

XI - elaborar e aprovar o regimento interno da Conferência
Municipal de Inclusão Digital.

Parágrafo único. Compete à Prefeitura do Município de São Paulo
dar transparência e divulgar amplamente todas as atividades e decisões do
Conselho Municipal de Inclusão Digital, bem como sua composição.

Art. 60 O Conselho Municipal de Inclusão Digital será assim
constituído:

I - 08 (oito) representantes da sociedade civil, eleitos
diretamente dentre os membros da sociedade civil que compõem os Conselhos
Gestores dos Telecentros, garantida a representação das 08 (oito) macrorregiões
que constituem o território do Município;

II - 08 (oito) representantes do poder público, sendo:

a) 04 (quatro) membros indicados pelo Prefeito;

b) 02 (dois) representantes dos profissionais que trabalham nos
Telecentros, eleitos diretamente dentre os representantes dos trabalhadores que
integram os Conselhos Gestores dos Telecentros e outros equipamentos
municipais de inclusão digital;

4
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c) 01 (um) membro indicado pelo órgão da Prefeitura do
São Paulo responsável pela gestão dos Telecentros e outros
municipais de inclusão digital;

d) 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de São

Art. 7 0 O Conselho Municipal de Inclusão Digital poderá se reunir,
extraordinariamente, a qualquer tempo, na hipótese prevista no parágrafo único
do art. 20 desta lei, ou por solicitação encaminhada ao Conselho por, no mínimo,
um terço dos Conselhos Gestores dos Telecentros.

DOS CONSELHOS GESTORES DOS TELECENTROS

Art. 80 São atribuições de cada Conselho Gestor de Telecentro:

I - formular as diretrizes e metas de gestão da unidade;

II - apoiar a implementação das atividades da unidade e zelar
pelo seu bom funcionamento, em especial pela organização, manutenção,
atendimento aos usuários e condições de segurança e salubridade;

III - garantir a transparência na gestão da unidade, exigindo
esclarecimentos de ordem técnico-administrativa, econômico-financeira ou
operacional, e prestando-os sempre que solicitado;

IV - analisar propostas, denúncias e queixas relativas à Política
Municipal de Inclusão Digital, encaminhadas por qualquer pessoa ou
organização, responsabilizando-se pelos encaminhamentos e esclarecimentos
que se fizerem necessários;

V - promover a inserção plena da unidade na comunidade local,
estimulando a participação social na sua gestão;

VI - elaborar projetos e promover debates e outras iniciativas,
visando à integração da unidade com outros equipamentos públicos e com
organizações da sociedade civil;

VII - elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art. 90 Cada Conselho Gestor será assim constituído:

5
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I - 03 (três) representantes da sociedade civil, eleitos
diretamente dentre os cidadãos portadores de título de eleitor inscrito na Zona
Eleitoral onde estiver localizado o Telecentro;

II - 03 (três) representantes do poder público, sendo eles:

a) o gestor responsável pelo Telecentro;

b) 01 (um) membro indicado pelo Subprefeito responsável pela
região onde está localizada a unidade;

c) 01 (um) membro eleito diretamente dentre os profissionais que
trabalham na unidade.

§ 1 0 As eleições a que se referem o inciso I e a alínea "c" do
inciso II deste artigo deverão ocorrer em assembléia organizada especialmente
para este fim, cuja data, local e outras informações relevantes devem ser
amplamente divulgados com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência.

§ 20 As assembléias a que se refere o parágrafo anterior deverão
ocorrer com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à
Conferência Municipal de Inclusão Digital.

§ 30 É vedada a participação simultânea de uma pessoa em mais
de um Conselho Gestor.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO DIGITAL

Art. 10. Será realizada, anualmente, a Conferência Municipal de
Inclusão Digital, que deverá contar com a participação dos vários segmentos
sociais, para avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão Digital,
convocada com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, pelo Poder
Executivo, ou, na inércia deste, pelo Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Art. 11. A eleição dos representantes dos usuários e dos
trabalhadores do Conselho Municipal de Inclusão Digital e dos Conselhos
Gestores dos Telecentros será feita durante a Conferência, devendo os
canditados providenciarem suas inscrições com antecedência mínima de 45
(quarenta e cinco) dias.

Art. 12. A Conferência Municipal de Inclusão Digital terá sua
organização e suas normas de funcionamento definidas em regimento próprio,
aprovado pelo Conselho Municipal de Inclusão Digital.
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Câmara Municipal de São Paulo

Art. 13. A Prefeitura do Município de São Paulo deverá prover os
recursos humanos, financeiros e materiais para a realização da Conferência
Municipal de Inclusão Digital.

Art. 14. A primeira Conferência Municipal de Inclusão Digital
realizar-se-á no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da
publicação desta lei, inclusive com o fim de eleger os representantes da
sociedade civil e dos trabalhadores no Conselho Municipal de Inclusão Digital.

Parágrafo único. A Prefeitura do Município de São Paulo deverá
realizar pelo menos duas audiências públicas anteriores à primeira Conferência
Municipal de Inclusão Digital, com a finalidade de:

I - debater e definir as regras para a realização das primeiras
eleições;

II - eleger, dentre os cidadãos portadores de título eleitoral
inscrito no Município de São Paulo presentes às audiências públicas, a comissão
eleitoral, de composição paritária entre a sociedade civil e o poder público,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização das atividades.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

00	 Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de novembro de 2005.

O Presidente,



Poduk ne....d.Z....do proc.

ROSMARI CIJRY ALVES DOS SAN
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Câmara 914unicipal de São Pauto

São Paulo, 30 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 no 5508, de 30/11/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei no 382/05, de autoria dos Ver. Soninha e Paulo

Teixeira.

ANA LUIZA);F'MIES TORRES FERREIRA
• 5$6.083.1.01
SOM-ATI



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 	  	 5 3	 (t/ 
do processo n• 	 3 gJ 	 de 200 / ‘971)/2405 (a)

POSM4R1 C r•Ii, ALVES DOS SANTOS
Agente de 5.0i0 LegisiaMvo

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 28.12.2005.

JOSÉ CRISTeN0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

CÓD. 0233
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P -IDEN-	 •. cima referenciado, com	  _	 .
o qual ossa celência encaminhou à san :o cópia integral do Projeto de Lei n°

382/05, de a tona dos Vereadores Soninha e Paulo Teixeira, aprovado por essa

Egrégia Câ ' :ra na sessão de 23 de novembro de 2005, que objetiva criar o Conselho

Municipal de Inclusão Digital e os Conselhos Gestores dos Telecentros, sirvo-me do

presente para, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, comunicar minha deliberação pelo kveto totah ao texto aprovado, por

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade

das razões a seguir aduzidas.

A mensagem aprovada, além de pretender criar os

referidos Conselhos, estabelece seus princípios norteadores, composição e

competências, tudo com vistas à implementação e controle social da política municipal

de inclusão digital, caracterizada pelo conjunto de ações, programas e políticas públicas

de inclusão social no âmbito do Município de São Paulo, os quais tenham por finalidade

propiciar o acesso público a meios, ferramentas, conteúdos e saberes mediante

utilização das tecnologias da informação e da comunicação, mormente por meio de

computadores conectados à rede mundial, incluindo, quanto a esse aspecto, a

expansão da rede municipal de telecentros.

Desde logo, resta patente que a medida dispõe sobre

assunto relacionado a organização administrativa, serviços públicos e matéria

orçamentária, impondo novas atribuições e conseqüentes encargos à Administração

Pública, com nítida interferência nas atividades e funções dos órgãos municipais, o que

é defeso ao Legislativo por expressa disposição legál.

Com efeito, as leis que tratam de organização

administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária são de iniciativa privativa do

SOM -0O2
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Total aposto pelo Executivo

Câmara Municipal de São Paulo
-

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 7- 
do processo n.°	 52.1--  de  CP	 }3102-1 0 6 	 (a) 	

Adelina Ciclone

Q1111.11.‘ CAlr•	 Registro 100.406
Assistente Parlamentar

I	 À SGP-15,À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça,
Administração Pública e,
Finanças e Orçamento.

1 f"s,:	 fsv

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto
à matéria objeto do presente projeto.

)3/o/oç

c. •

ANGELA oirDIN ANDR—EONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de
São Paulo

16 - PAR	 ,
1 16-098012006CC. . . .; s ' .- -'' N°	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N° 382/05.

Trata-se veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 382/2005, de

autoria dos Nobres Vereadores Soninha e Paulo Teixeira, que visa criar no

• Município de São Paulo, o Conselho Municipal de Inclusão Digital e um Conselho

Gestor do Telecentro, em cada Telecentro e Equipamento . Público voltado à

Inclusão Digital. 	 .

Aprovado em 2 a discussão e votação na 39a Sessão Extraordinária, de 23 de

novembro de 2005, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total

por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interes'se públidó.

Alega o Sr. Prefeito que a proposta fere o princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, na medida em que diz respeito a

assuntos relacionados à organização administrativa,. à prestação de serviços„.
públicos e a matéria orçamentária, sobre as quais a iniciativa legislativa é

reservada ao Sr. Prefeito, cós termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso' IV, da .Lei

Orgânica cio Município e dispõe sobre atos concretos e específicos de

• administração.

Argumenta, ainda, o Sr. Alcaide, que a proposta incide em ilegalidade porque,

embora sua efetivação importe aumento de despesas, desatendeu em sua

tramitação à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Contudo, com o devido respeito, entendemos que não assiste razão ao Sr.

Prefeito, senão vejamos.
,.	 •

No aspecto jurídico, o projeto não encontra óbices à sua tramitação.

Dispõe a Lei Orgânica do Município:
•'

--

17- RELCOM
17- 0417/2006
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Câmara Municipal
São Paulo

"Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de

representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada

participação de todos os cidadãos em suas decisões.

Art. 9° - A lei disporá sobre:

I — o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações

representativas, no processo de planejamento municipal e, em especial,

na elaboração do Plano diretor, do Plano Plurianual, das diretrizes

orçamentárias e do orçamento anual."(grifo nosso)

Dessa forma, a Lei Maior do Município define que os Conselhos são mecanismos

legítimos de participação direta dos cidadãos nas decisões do Poder Público

Municipal e devem ser criados por lei.

Quanto à iniciativa de tais leis, a Lei Orgânica do Município é expressa ao conferir

a competência para legislar sobre a criação, organização e funcionamento de

Conselhos ao Poder Legislativo.

É o que se depreende da leitura do artigo 13, XVIII, abaixo transcrito:

"Art. 13— Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do

Município, especialmente:

(---)

XVIII — legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos

e Comissões;

(--)."

Poder-se-ia questionar se a criação de tais Conselhos não constituem matéria de

"organização administrativa", só podendo, desse modo, serem criados por projetos

de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do inciso IV,

do 2°, do artigo 37 da Lei Orgânica.

Entendemos, contudo, que os Conselhos não podem ser caracterizados como

parte da "organização administrativa", por não manterem relação de subordinação
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Sala das Comissões, em

/1 3
Folha h o	 530 proc.
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Solange	 dos Santos

Câmara Muni. cipal deRT":0
São Paulo

40

e

a qualquer órgão da Administração Pública, apesar de, eventualmente, constarem

de seu organograma.

Isto porque, por força do próprio artigo 8° da Lei Orgânica, aciM .a. ' citado, as
funções desses Conselhos são de colaboração e controle, possuindo, assim,

natureza fisalizatória, razão pela qual, sua criação não pode ficar a cargo do ente
;

que viria a ser fiscalizado, sob pena de consagrar sua mais absoluta ineficácia.

De outra parte, entendemos que o projeto de lei em questão não' prevê a criação,

de despesas continuadas, havendo, inclusive, no parágrafo 4°, do artigo 1°,

vedação expressa de recebimento, por parte de qualquer membro do Conselho,

de qualquer tipo de remuneração por sua participação.

Aliás, não seria esta a primeira vez que a Câmara Municipal se valeria da

prerrogativa de legislar sobra a matéria. Tanto assim, que a Lei n° 13.425/02, que

cria o Conselho Municipal de Habitação, é de autoria do ex-Vereador e Deputado

Estadual Adriano Diogo; a Lei n° 13.321/02, que dispõe sobre a criação do

Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, de autoria da ex-

Vereadora Lucila Pizani Gonçalves; a Lei n° 11.945/95, que cria o Conselho

Municipal de Intervenção e Recuperação de Cortiços, de autoria da ex-Vereadora

e Deputada Estadual Ana Martins; e a Lei n° 11.418/93, que cria o Conselho

Municipal de Telecomunicações, é de autoria do ex-Vereador e atual Vice-Prefeito,

Gilberto Kassab.

Pelo exposto, manifestamo-nos pela

DERRUBADA RO VETO
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 382	 de 2005 	 03 /	 10 / 2006	 (a)

À SGP-21, face ao decurso do prazo regimental.
São Paujtn 03/10/06.

Carlos R bèkto da Silva
Supe " or- GP-15
RF .130

,



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informa'ao rubricados sob

_o— 3
Em O 1 0 ,2, 1 . ,e4e..

Ass: LÁ - ,k
VIr



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMd9fic Iti AMMAARA.Oo Proc.
No Od- 03e, de 2005-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)
Mahá
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 002-SE	 DATA: 04/02/2009	 FL: 19 DE 22

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 382/2005, dos Vereadores

PAULO TEIXEIRA (PT) E SONINHA (PPS). Cria o Conselho Municipal de Inclusão Digital e os

Conselhos Gestores dos Telecentros, e dá outras providências. (DOCREC - 6/06). REJEIÇÃO

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se o projeto.

Nbx.1.2.1NotkhApanhainentol



do processo n.° 01 -  03 Co3  de 200  6".	 05/02/2009 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  115 

Maria âtisé Me Oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na 2 a Sessão

Extraordinária, realizada em 04 de fevereiro de 2009.

05/02/2009

qt1W-de-AlnlélUa-Ceite
Supervlsora de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

05/92/2009

4	 Ângela~eoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

SI:)
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RECEBIDO E'M

- SGP-23 -

09 FEV 2009

_Horas



ANDERSON R
Técnico

:RIO DE SOUZA
inistrativo

.

Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

05/02/09

JOSE CR- I	 O SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

05/02/09

f

Segue Á4 juntado  5  nesta data
documento 9  e papel de
informação
rubricada -ç sob folhas	
Em /07 Opt i4D2

Anderson Rogér i ; • e Souza
Técnico Admi atrativo



CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha na_do processo
0.01352 de 2Ct) 

Anderaon Rog	 . e Souza
Técnico AU, nistrativo

São Paulo, 05 de fevereiro de 2009.

23 - OF-SGP23
23- 00253/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 04 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que cria o Conselho Municipal de Inclusão Digital e os Conselhos
Gestores dos Telecentros, e dá outras providências, veto comunicado a esta
Edilidade pelo Ofício ATL n o 248, de 21 de dezembro de 2005, referente ao PL no
382/05, de autoria dos Vers. Soninha e Paulo Teixeira.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO çspros RODRIGUES
P-résidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3âS/ars



Folha n° 45 do processo

Anderson Rogê;.de Souza
.,„..TécnicqAdarhistrativo

RECE

;,01.ittonein

São Paulo, 05 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 253, de

05/02/2009, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 382/05, de autoria dos

Vereadores Soninha e Paulo Teixeira.

•

CitA DANEI II	 RF: 548.SAO PAULO
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Papel para informaçãp rubricado com folha n246

do processo n2 O (- 352/200 5 C/02/ 20CfN (a) 	

À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

12/02/09

4~1 • Vr""

JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

SECRETAR/A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com  96 # 	fls.

Arquivado em  /),2 )	 --D2or3 
O Func.°

Una Angélica Wh
DOCOMêflta niSta

FT 100.92?

AndersonfRogffo de Souza
TocfficeLAoministrativo
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